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DESIGNAÇÃO PARA O CARGO EM COMISSÃO DE SECRETÁRIO DE ESCOLA - ATO Nº 3008/2015

A Secretária de Estado de Educação, no uso da competência que lhe atribui o inciso VI do artigo 93 da Constituição do Estado designa para exercer o cargo em comissão de Secretário de Escola de que trata o inciso II do artigo 26 da Lei nº 15.293 de 05/08/2004 os servidores:

SRE Município Localidade Código Escola Símbolo 
do Cargo MASP Nome

Cargo Vinculado ao
Cargo Comissionado

Cargo do qual se afasta 
com pagamento de DAE

Cargo adm Cargo adm
ARACUAI BERIZAL BERIZAL 82902 EE JOAO ALVARO BAHIA SE-IV 887005-7 CARMEM LUCAS LEMOS PEBIIIJ 1
CORONEL FABRICIANO IPATINGA BARRA ALEGRE 191221 EE DONA CANUTA R OLIVEIRA BARBOSA SE-I 1135461-0 ADAINE GUIDA DOS SANTOS SILVA ATBIA 3
CURVELO JOAQUIM FELICIO JOAQUIM FELICIO 141178 EE N SRA DAS DORES SE-V 378339-6 DAISE MARA BATISTA ATBIVG 1
METROPOLITANA A BELO HORIZONTE BELO HORIZONTE 1198 EE OLEGARIO MACIEL SE-III 1383652-3 DENISE QUINTAO KELMER ATBIA 1
METROPOLITANA A BELO HORIZONTE BELO HORIZONTE 1449 EE TITO FULGENCIO SE-IV 379926-9 MARIA DA CONSOLACAO DE PAULA ATBIVH 1

Belo Horizonte, 11 de Dezembro de 2015.
11 775351 - 1

DESIGNAÇÃO PARA O CARGO EM COMISSÃO DE SECRETÁRIO DE ESCOLA - ATO Nº 3016/2015
A Secretária de Estado de Educação, no uso da competência que lhe atribui o inciso VI do artigo 93 da Constituição do Estado designa para exercer o cargo em comissão de Secretário de Escola de que trata o inciso II do artigo 26 da Lei nº 15.293 de 05/08/2004 os servidores:

SRE Município Localidade Código Escola Símbolo 
do Cargo MASP Nome

Cargo Vinculado ao
Cargo Comissionado

Cargo do qual se afasta 
com pagamento de DAE

Cargo adm Cargo adm
MONTES CLAROS MONTES CLAROS MONTES CLAROS 81540 EE PROFA DILMA QUADROS SE-IV 1057138-8 ELIANE DE OLIVEIRA AFONSO ATBIIIE 1

Belo Horizonte, 11 de Dezembro de 2015.
11 775348 - 1

DISPENSA DO CARGO EM COMISSÃO DE SECRETÁRIO DE ESCOLA - ATO Nº 3011/2015
A Secretária de Estado de Educação, no uso da competência que lhe atribui o inciso VI do artigo 93 da Constituição do Estado designa para exercer o cargo em comissão de Secretário de Escola de que trata o inciso II do artigo 26 da Lei nº 15.293 de 05/08/2004 os servidores:

SRE Município Localidade Código Escola Símbolo 
do Cargo MASP Nome

Cargo Vinculado ao
Cargo Comissionado

Cargo do qual se afasta 
com pagamento de DAE Vigência

Cargo adm Cargo adm
JUIZ DE FORA JUIZ DE FORA JUIZ DE FORA 68756 EE PE FREDERICO VIENKEN S V D SE-II 622146-9 MARCELO DE CASTRO SILVA ATBIVE 1 A CONTAR DE 30/10/2015
MANHUACU CONCEIÇAO DE IPANEMA CONCEIÇAO DE IPANEMA 74985 EE GOV JUSCELINO KUBITSCHEK SE-V 885656-9 HELAINE SATHLER FONTOURA PEBIIIJ 1 A CONTAR DE 09/10/2015
MANHUACU MANHUACU MANHUACU 75132 EE JOAO XAVIER DA COSTA SE-V 1319906-2 WASHINGTON DA SILVA MARIANO ATBIA 1 A CONTAR DE 19/10/2015
UBERLANDIA ARAGUARI ARAGUARI 166715 EE PAES DE ALMEIDA SE-IV 334333-2 MARIA DE FATIMA VIEIRA SOUSA ATBIVL 1 A CONTAR DE 31/07/2015

Belo Horizonte, 11 de Dezembro de 2015.
11 775315 - 1

DISPENSA DO CARGO EM COMISSÃO DE SECRETÁRIO DE ESCOLA - ATO Nº 3017/2015
A Secretária de Estado de Educação, no uso da competência que lhe atribui o inciso VI do artigo 93 da Constituição do Estado dispensa, a pedido, os servidores em exercício do cargo em comissão de Secretário de Escola:

SRE Município Localidade Código Escola Símbolo 
do Cargo MASP Nome

Cargo Vinculado ao
Cargo Comissionado

Cargo do qual se afasta 
com pagamento de DAE Vigência

Cargo adm Cargo adm

CAXAMBU SAO THOME DAS LETRAS SAO THOME DAS LETRAS 174246 EE JOSE CRISTIANO ALVES SE-III 1064455-7 LUCIANA MACIEL DE SOUZA PEBT2A, SÍMBOLO 
PEBR2 1 A CONTAR DE 

27/10/2015

DIAMANTINA DIAMANTINA CONSELHEIRO MATA 23876 EE DOM JOAQUIM SILVERIO DE SOUZA SE-VI 441328-2 MARIA DA CONCEICAO RIBEIRO PEBT2A, SÍMBOLO 
PEBR2 2 A CONTAR DA 

PUBLICAÇÃO

LEOPOLDINA ESTRELA DALVA ESTRELA DALVA 97799 EE JOSE BITTENCOURT DE SOUZA SE-V 1113168-7 MARIA DA CONCEICAO MASIERO 
DA FONSECA ATBIC 1 A CONTAR DE 

27/10/2015

Belo Horizonte, 11 de Dezembro de 2015.
11 775317 - 1

DISPENSA DO CARGO EM COMISSÃO DE SECRETÁRIO DE ESCOLA - ATO Nº 3015/2015
A Secretária de Estado de Educação, no uso da competência que lhe atribui o inciso VI do artigo 93 da Constituição do Estado designa para exercer o cargo em comissão de Secretário de Escola de que trata o inciso II do artigo 26 da Lei nº 15.293 de 05/08/2004 os servidores:

SRE Município Localidade Código Escola Símbolo 
do Cargo MASP Nome Cargo Vinculado ao

Cargo Comissionado
Cargo do qual se afasta com 

pagamento de DAE Vigência

Cargo adm Cargo adm
MONTES CLAROS MONTES CLAROS MONTES CLAROS 81540 EE PROFA DILMA QUADROS SE-V 1076089-0 EGLES SANTA ROSA PEBIA 2 A CONTAR DE 19/10/2015

Belo Horizonte, 11 de Dezembro de 2015.
11 775321 - 1

DISPENSA DO CARGO EM COMISSÃO DE SECRETÁRIO DE ESCOLA - ATO Nº 3009/2015
A Secretária de Estado de Educação, no uso da competência que lhe atribui o inciso VI do artigo 93 da Constituição do Estado designa para exercer o cargo em comissão de Secretário de Escola de que trata o inciso II do artigo 26 da Lei nº 15.293 de 05/08/2004 os servidores:

SRE Município Localidade Código Escola Símbolo 
do Cargo MASP Nome

Cargo Vinculado ao
Cargo Comissionado

Cargo do qual 
se afasta com 

pagamento de DAE Vigência
Cargo adm Cargo adm

DIVINOPOLIS DIVINOPOLIS SANTO ANTONIO DOS 
CAMPOS 33421 EE ANTONIO BELARMINO GOMES SE-III 547898-7 GEORGES JOSE PINTO PEBIID 2 A CONTAR DE 

04/08/2015

JANAUBA JAIBA JAIBA 295086 EE GUIMARAES ROSA SE-III 1233167-4 VANESSA MENDES FERREIRA DA SILVA PEBIA 2 A CONTAR DE 
03/08/2015

JUIZ DE FORA JUIZ DE FORA JUIZ DE FORA 68799 EE PROF JOSE FREIRE SE-III 354587-8 MARIA FARIA CARMONA PEBIIL 1 A CONTAR DE 
17/08/2015

METROPOLITANA A BELO HORIZONTE VENDA NOVA 1911 EE ADALBERTO FERRAZ SE-V 1191793-7 KELSON GUIMARAES MAGALHAES 
BUENO PEBIA 3 A CONTAR DE 

29/10/2015

SAO JOAO DEL REI DORES DE CAMPOS DORES DE CAMPOS 133973 EE DUQUE DE CAXIAS SE-III 378320-6 RAQUEL CRISTINA TEIXEIRA MALTA PEBIIIH 1 A CONTAR DA 
PUBLICAÇÃO

UNAI UNAI UNAI 109002 EE TEOFILO MARTINS FERREIRA SE-II 859148-9 IVANILZA BORGES ATBVH 1 A CONTAR DE 
28/10/2015

Belo Horizonte, 11 de Dezembro de 2015.
11 775330 - 1

RESOLUÇÃO SEE Nº 2.820, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015.
Institui as Diretrizes para a Educação Básica nas escolas do campo de 
Minas Gerais.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 93, § 1º, inciso II da constituição do 
Estado de Minas Gerais,
RESOLVE:
Art. 1º Ficam instituídas as Diretrizes para a Educação Básica nas esco-
las do campo de Minas Gerais, que deverão ser observadas no desen-
volvimento dos programas e projetos e na atuação das instituições edu-
cacionais que integram o sistema estadual de ensino de Minas Gerais.
Art. 2º Para os efeitos desta Resolução, entende-se por:
I - populações do campo: os agricultores familiares, os extrativistas, os 
ribeirinhos, os assentados e acampados da reforma agrária, os traba-
lhadores assalariados rurais, os quilombolas, geraizeiros, vazanteiros, 
caatingueiros, veredeiros, pescadores artesanais, integrantes do movi-
mento dos atingidos por barragens, apanhadores de sempre viva, fais-
cadores e outros que produzam suas condições materiais de existência 
a partir do trabalho no meio rural;
II - escola do campo: aquela situada em área rural, conforme definida 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE ou 
aquela situada em área urbana, desde que atenda, predominantemente, 
às populações do campo.
§ 1º Serão consideradas do campo as turmas anexas e/ou localiza-
das nos segundos endereços vinculados às escolas com sede em área 
urbana (sede de município) que funcionem nas condições especificadas 
no inciso II, do art.2º.
§ 2º As escolas do campo, as turmas anexas e/ou localizadas nos segun-
dos endereços de escolas com sede em área urbana (sede do município), 
deverão elaborar seu projeto político pedagógico na forma estabelecida 
pelo Conselho Nacional de Educação e pelo Conselho Estadual de Edu-
cação, especificada nas resoluções instituídas pela Secretaria de Estado 
de Educação de Minas Gerais.
Art. 3º São princípios da Educação do Campo:
I - respeito à diversidade do campo em seus aspectos sociais, culturais, 
ambientais, políticos, econômicos, de gênero, geracional e de etnias;
II - incentivo à formulação de projetos político-pedagógicos específicos 
para as escolas do campo, estimulando o desenvolvimento das unidades 
escolares como espaços públicos de investigação e articulação de expe-
riências e estudos direcionados para o desenvolvimento social, econo-
micamente justo e ambientalmente sustentável, com base na agroecolo-
gia e em articulação com o mundo do trabalho;
III - desenvolvimento de política de valorização dos profissionais da 
Educação do Campo, que garanta uma remuneração digna, com a inclu-
são e reconhecimento dos diplomas das Licenciaturas do Campo pelos 
editais de concurso público;
IV - desenvolvimento de políticas de formação de profissionais de edu-
cação para o atendimento da especificidade das escolas do campo, con-
siderando-se as condições concretas de produção e reprodução social 
da vida do campo;
V - valorização da identidade da escola do campo, considerando as prá-
ticas socioculturais e suas formas específicas de organização do tempo, 
por meio de projetos pedagógicos com conteúdos curriculares e meto-
dologias adequadas às reais necessidades dos estudantes do campo, 
bem como flexibilidade na organização escolar, incluindo adequação 
do calendário escolar às fases do ciclo agrícola, às condições climáticas 
e às características socioculturais da região;

VI - implementação de gestão democrática das instituições escolares, 
por meio do controle social, sobretudo da qualidade da educação ofere-
cida, mediante a efetiva participação das comunidades e dos movimen-
tos sociais e sindicais do campo na definição do modelo de organização 
pedagógica e de gestão.
Art. 4º A política de educação do campo destina-se à ampliação e qua-
lificação da oferta de Educação Básica às populações do campo, será 
desenvolvida em regime de colaboração entre Estado e os municípios, 
de acordo com as orientações e metas estabelecidas no Plano Nacional 
de Educação e o disposto nestas diretrizes, a saber:
I - alfabetização e redução das desigualdades educacionais para a popu-
lação jovem e adulta;
II- universalização da Educação Básica conforme a legislação;
III - desenvolvimento de políticas que promovam a permanência e a 
aprendizagem dos estudantes em todos os níveis e modalidades da Edu-
cação Básica;
Art. 5º A Educação Infantil constitui a primeira etapa da educação 
básica em creches e escolas do campo, promovendo o desenvolvimento 
integral de crianças de zero a cinco anos de idade.
§ 1º A Secretaria de Estado de Educação colaborará com os municípios 
para definir, conforme estabelecido no Plano Nacional de Educação – 
PNE 2014, a meta de expansão da respectiva rede de educação infantil 
do campo, observando o padrão de qualidade e considerando as pecu-
liaridades locais.
Art. 6º O Ensino Fundamental, com duração de 9 (nove) anos, gratuito 
na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por obje-
tivo a formação básica do cidadão.
Parágrafo Único. A Secretaria de Estado de Educação colaborará com 
os municípios, para a garantia da universalização do Ensino Funda-
mental de 9 (nove) anos para toda a população do campo de 6 (seis) a 
14(quatorze) anos de idade, e ainda:
I - garantir que, até o último ano de vigência do PNE, pelo menos 95% 
(noventa e cinco por cento) dos alunos concluam o Ensino Fundamental 
na idade própria recomendada;
II - criar mecanismos para acompanhamento e monitoramento do 
acesso, permanência e aproveitamento escolar das crianças e ado-
lescentes do campo, matriculados nas escolas públicas de Ensino 
Fundamental;
III - caberá à Secretaria de Estado de Educação, em parceria com 
outros órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infân-
cia, promover a busca ativa de crianças e adolescentes do campo fora 
da escola.
Art. 7º O Ensino Médio, etapa final da educação básica, com duração 
mínima detrês anos, terá como finalidade a consolidação e o aprofunda-
mento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibili-
tando o prosseguimento de estudos.

§ 1º Caberá à Secretaria de Estado de Educação, em regime de cola-
boração com os municípios, assegurar, até o final da vigência do PNE, 
a universalização do atendimento escolar para toda a população do 
campo de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos.
§ 2º Caberá à Secretaria de Estado de Educação a garantia da oferta de 
educação profissional e tecnológica, integrada, concomitante ou suces-
siva ao Ensino Médio, com perfis adequados às características socioe-
conômicas das regiões onde será ofertada.
§ 3º Compete aos entes federativos citados no caput promover, de 
forma colaborativa, parceria com os serviços públicos de assistência 

social, saúde e proteção à adolescência e à juventude para a busca ativa 
da população do campo de 15(quinze) a 17 (dezessete) anos fora da 
escola.
Art. 8º A educação na modalidade da Educação de Jovens e Adultos 
deverá atender, mediante procedimentos adequados, às populações 
do campo que não tiveram acesso ou não concluíram seus estudos no 
Ensino Fundamental ou no Ensino Médio.
Parágrafo único. A oferta da educação básica na modalidade de Educa-
ção de Jovens e Adultos poderá ser articulada com qualificação social 
e profissional, visando à promoção do desenvolvimento sustentável do 
campo.
Art. 9º A Educação Especial será compreendida conforme a Lei nº 
12.796, de 4/4/2013, como a modalidade de educação escolar paraestu-
dantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação.
Parágrafo único. Os sistemas de ensino adotarão providências para que 
as crianças e os jovens com deficiência, transtornos globais do desen-
volvimento e altas habilidades/superdotação, residentes no campo, 
tenham acesso à Educação Básica e ao atendimento educacional espe-
cializado em escolas da rede de ensino regular.
Art. 10 Anualmente, no período do cadastro escolar, deverá ser feita a 
avaliação da demanda escolar da população do campo de cada muni-
cípio, relacionando-a com os dados da população do campo por faixa 
etária, com a finalidade de verificar as taxas de freqüência líquida, tanto 
na Educação Infantil quanto no Ensino Fundamental e Médio.
Art. 11 Caberá à Secretaria de Estado de Educação, em colaboração 
com os entes federados – União e os municípios mineiros -, nos seus 
respectivos âmbitos de atuação prioritária, sempre que o cumprimento 
do direito à educação assim o exigir, o desenvolvimento e manuten-
ção da política de educação do campo, em seus respectivos sistemas 
de ensino:
I - organização e funcionamento de turmas formadas por estudantes 
de diferentes idades e graus de conhecimento de uma mesma etapa de 
ensino, especialmente nos anos iniciais do Ensino Fundamental;
II - oferta de educação básica, em suas diversas modalidades e conside-
rando, quando necessário, os princípios da pedagogia da alternância nos 
anos finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio;
III - organização do calendário escolar, de acordo com as fases do ciclo 
produtivo, das condições climáticas e das características socioculturais 
de cada região.
Art.12 A Educação Básica do Campo será preferencialmente ofertada 
nas próprias comunidades rurais, evitando-se os processos de nucleação 
de escolas e de deslocamento de estudantes para fora de sua comuni-
dade de pertencimento.
§ 1º Para garantir o atendimento mais próximo às comunidades de per-
tencimento, as escolas poderão adotar estratégias de oferta multisse-
riada, classes unidocentes ou ciclos por idade de formação.
§ 2º Deve-se evitar que sejam agrupadas, em uma mesma turma, crian-
ças da Educação Infantil com crianças do Ensino Fundamental.
§ 3º Quando os anos iniciais do Ensino Fundamental não puderem ser 
ofertados nas próprias comunidades das crianças, o processo de nuclea-
ção rural (intracampo) deverá garantir a participação das comunidades, 
especialmente as famílias das crianças, na definição do local, bem como 
na avaliação das possibilidades de percurso a pé pelos alunos, na menor 
distância a ser percorrida.
§ 4º Para os anos finais do Ensino Fundamental e para o Ensino Médio, 
integrado ou não à Educação Profissional Técnica, o processo de 

nucleação intracampo poderá constituir-se, desde que salvaguarde o 
diálogo, o respeito, os valores e a cultura das comunidades atendidas.
§ 5º A oferta da Educação de Jovens e Adultos também deve considerar 
que os deslocamentos sejam feitos nas menores distâncias possíveis, 
preservado o princípio intracampo.
§ 6º A Secretaria de Estado de Educação, em colaboração com os muni-
cípios buscará estabelecer o tempo máximo de deslocamento intra-
campo dos alunos do Ensino Fundamental e Médio a partir de sua 
realidade.
Art. 13 Caberá à Secretaria de Estado de Educação por meio do Pro-
grama Estadual de Transporte Escolar – PTE-MG, Lei nº 21777 de 29 
de setembro de 2015, transferir recursos financeiros, de forma direta, 
aos municípios que realizam o transporte escolar dos alunos da rede 
estadual de ensino, residentes em zona rural.
§ 1º Deverá ser criado procedimento de controle e monitoramento do 
transporte escolar em cada município, em consonância com as Superin-
tendências Regionais de Ensino – SRE e comunidades, com vistas ao 
melhor atendimento aos estudantes e considerando o tempo de deslo-
camento, a melhoria das condições do transporte, das vias de acesso e 
das rotas utilizadas.
§ 2º O transporte escolar, quando necessário, deverá ser ofertado de 
acordo com as normas do Código Nacional de Trânsito.
Art. 14 Para o atendimento dos objetivos previstos nas diretrizes pro-
postas, a condição do trabalho docente bem como a formação de pro-
fessores para a educação do campo observarão os princípios e objetivos 
da Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da 
Educação Básica, conforme disposto no Decreto Federal nº 6.755, de 
29 de janeiro de 2009, e será orientada, no que couber, pelas diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação.
Art. 15 A Secretaria de Estado de Educação, em colaboração com os 
municípios nos seus respectivos âmbitos de atuação prioritária, e com a 
devida participação da União, buscará garantir:
I - remuneração digna, melhoria nos planos de carreira e concursos 
públicos para os professores e demais profissionais;
II - institucionalização de programas de formação inicial e continuada 
para os profissionais da educação do campo que atendam às necessida-
des de funcionamento da escola do campo e propiciem, no mínimo, o 
disposto nos artigos 13, 61, 62 e 67 da LDB; e
III - formação específica de gestores e profissionais da educação que 
atendam às necessidades de funcionamento da escola do campo, pro-
dução de recursos didáticos, pedagógicos, tecnológicos, culturais e 
literários que atendam às especificidades formativas das populações 
do campo.
§ 1º A formação de professores poderá ser oferecida concomitante à 
atuação profissional, de acordo com metodologias adequadas, como a 
Pedagogia da Alternância e a Educação a Distância, sem prejuízo de 
outras que atendam às especificidades da educação do campo e por 
meio de atividades de ensino, pesquisa e extensão.
§ 2º A formação de professores incorporará, em seus projetos político-
pedagógicos, as orientações das Diretrizes Curriculares Nacionais do 
Conselho Nacional de Educação – CNE para os cursos de formação 
continuada, os princípios e as concepções da educação diferenciada, 
as especificidades e diversidades socioculturais, ambientais, políticas 
e econômicas, os processos de interação entre o campo e a cidade e a 
organização dos espaços e tempos da formação.
§ 3º Os recursos didáticos, pedagógicos, tecnológicos, culturais e literá-


